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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por SENISMAR RUFINO 
DA SILVA DUTRA, com fulcro na alínea “a” do permissivo constitucional, contra acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado (e-STJ fl. 132):

PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO MATERNIDADE. RURÍCOLA. 
INEXISTÊNCIA DE INICIO DE PROVA MATERIAL DA ATIVIDADE 
CAMPESINA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA REFORMADA.
1. O salário-maternidade é devido à segurada especial, no valor de 01 (um) 
salário mínimo mensal, durante 120 dias, a contar da data do parto ou dos 28 
(vinte e oito) dias que o antecederam, desde que comprovado o exercício de 
atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos dez meses 
imediatamente anteriores ao início do benefício (arts. 39, parágrafo único, e 71 
c/c 25, da Lei n° 8.213/91).
2. No tocante à prova do labor rural, tendo em vista a dificuldade dos 
trabalhadores rurais comprovarem todo o período de atividade no campo, o 
eg. Superior Tribunal de Justiça adotou, em matéria previdenciária, a solução 
pro misero, devendo a apreciação da prova material se dar em conjunto com a 
prova testemunhal produzida, sendo, por ela corroborado.
3. Na hipótese, a parte autora não logrou êxito em comprovar a sua condição 
de segurada especial durante o período de carência (10 meses anteriores ao 
parto). Na ausência de início razoável de prova material, a jurisprudência é 
pacífica no sentido de que é inadmissível a prova exclusivamente testemunhal 
(STJ, Súmula 149; TRF-1a Região, Súmula 27).
4. Considerando o caráter social que permeia o Direito Previdenciário, a coisa 
julgada opera secundum eventum litis ou secundum eventum probationais, 
permitindo a renovação do pedido, ante novas circunstâncias ou novas 
provas. Precedentes.
5. Os honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), a 
serem pagos pela parte autora ao INSS, ficando suspensa a execução desse 
comando por força da assistência judiciária gratuita, nos termos do art. 98, § 
3° do NCPC.
6. Apelação do INSS provida.

Rejeitados os aclaratórios (e-STJ fls. 144/149).

Em suas razões, a recorrente aponta violação do art. 39, parágrafo 
único, da Lei n. 8.213/1991, consignando que fazem jus ao salário-maternidade rural, 
porquanto apresentou documentação idônea e prova testemunhal a fim de comprovar o 
exercício efetivo de atividade rural de forma contínua, em período anterior ao requerimento 
do benefício. 

Sem contrarrazões.

Juízo positivo de admissibilidade às e-STJ fls. 163/164.
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Passo a decidir.

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 
prevista (Enunciado Administrativo n. 3).

Feito tal esclarecimento, verifico que o caso dos autos diz respeito 
ao meio de comprovação do tempo de labor agrícola de segurada para efeito de concessão 
de salário-maternidade rural.

No caso concreto, o Tribunal a quo não considerou comprovado o 
exercício de atividade rural no período de carência por meio de início de prova material, 
embora tenha reconhecido que os depoimentos pessoais atestassem o labor rural nos 
períodos pleiteados, in verbis (e-STJ fls. 129/130): 

Muito embora a jurisprudência tenha flexibilizado o posicionamento no 
tocante aos documentos que podem servir como início de prova documental, 
a jurisprudência já firmou entendimento de que não possuem integridade 
probante documentos confeccionados em momento próprio ao ajuizamento da 
ação ou ao implemento do requisito etário; produzidos tão somente com o 
intuito de servir como meio de prova em ações de índole previdenciária. Não 
são aceitos como início de prova material, assim, certidões de cartório 
eleitoral com anotação da profissão da parte autora, prontuários médicos, 
certidões relativas à filiação à sindicatos de trabalhadores rurais etc 
contemporâneos ao ajuizamento da ação.
Saliente-se, ainda, que documentos que, em regra são aceitos como início de 
prova documental, como certidões de casamento com anotação da profissão 
da parte autora ou de seu cônjuge, podem ter sua eficácia afastada pelo 
conjunto probatório dos autos como na hipótese em que comprovada a 
existência de vínculos urbanos de longa duração da parte ou de seu cônjuge, 
o que ilide a condição de trabalhador rural em regime de economia familiar ou 
quando demonstrada a condição de produtor rural de relevante quilate, que 
não se coaduna com a pretensa vulnerabilidade social do trabalhador nas 
lides campesinas.
É exatamente o caso dos autos, no qual a documentação acostada não ostenta 
suficiente densidade probatória para a comprovação da qualidade de 
segurado da parte autora e a consequente concessão do almejado benefício 
previdenciário, razão pela qual deve ser reformada a sentença de 
procedência do pedido.
Na hipótese, a parte autora não logrou êxito em comprovar a sua condição de 
segurada especial durante o período de carência (10 meses anteriores ao 
parto). Na ausência de início razoável de prova material, a jurisprudência é 
pacífica no sentido de que é inadmissível a prova exclusivamente testemunhal 
(STJ, Súmula 149; TRF-1 a Região, Súmula 27).
Saliente-se, por oportuno, que uma vez verificada a imprestabilidade da prova 
material, não se pode conceder o benefício com base apenas nas provas 
testemunhais,(...) (Grifos acrescidos).

Chama a atenção a circunstância de que a autora juntou cópia da 
CTPS de seu cônjuge, onde consta registros de atividades rurais desde 01/09/2008, na 
referida Fazenda Cabeceira do Ribeirão (evento 01, ANEXOS PET 1N14), documento esse 
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que constitui início razoável de prova material, corroborado por prova testemunhal (e-STJ fl. 
92).

Desse modo, observa-se que o julgado ora recorrido destoa do 
entendimento da Primeira Seção, proferido no julgamento do Recurso Especial n. 
1.348.633/SP, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil/1973, o qual 
firmou a compreensão de que é possível o reconhecimento de período de trabalho rural 
anterior ao documento mais antigo apresentado nos autos, desde que amparado por 
convincente prova testemunhal colhida sob o contraditório, o que ocorreu na espécie.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 55, 
§ 3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. RECONHECIMENTO A 
PARTIR DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO. DESNECESSIDADE. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL CONJUGADO COM PROVA TESTEMUNHAL. 
PERÍODO DE ATIVIDADE RURAL COINCIDENTE COM INÍCIO DE 
ATIVIDADE URBANA REGISTRADA EM CTPS. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais 
antigo juntado como início de prova material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a prova 
testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de modo diverso".  Por 
sua vez, a Lei de Benefícios, ao disciplinar a aposentadoria por tempo de 
serviço, expressamente estabelece no § 3º do art. 55 que a comprovação do 
tempo de serviço só produzirá efeito quando baseada em início de prova 
material, "não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na 
ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 
Regulamento" (Súmula 149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível o 
reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de um início de 
prova material, desde que corroborado por testemunhos idôneos. 
Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve por 
pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade exercida 
por trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 levando 
em conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente.
5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente ao 
casamento do segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos colhidos em juízo, 
conforme reconhecido pelas instâncias ordinárias, corroboraram a alegação 
da inicial e confirmaram o trabalho do autor desde 1967.
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos 
reconhecidos na sentença, alguns poucos meses em função de os autos 
evidenciarem os registros de contratos de trabalho urbano em datas que 
coincidem com o termo final dos interregnos de labor como rurícola, não 
impedindo, contudo, o reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo 
de serviço, mormente por estar incontroversa a circunstância de que o autor 
cumpriu a carência devida no exercício de atividade urbana, conforme exige o 
inc. II do art. 25 da Lei 8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da citação válida, 
nos termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar de matéria previdenciária. E, a 
partir do advento da Lei 11.960/09, no percentual estabelecido para caderneta 
de poupança. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo 
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Civil.
(REsp 1348633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014) (Grifos acrescidos).

Quanto à contemporaneidade do documento, veja-se:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 INEXISTENTE. CONTRARIEDADE 
AO ART. 333, I, DO CPC. RECURSO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
ATIVIDADE RURAL. RECONHECIMENTO. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA 
MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste a alegada negativa de prestação jurisdicional, visto que a Corte de 
origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia de 
modo integral e adequado, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material. 
2. A falta de impugnação caracteriza deficiência na motivação do Recurso 
Especial, o que impede o conhecimento do recurso, na esteira do enunciado 
da Súmula 284 do STF. 
3. Consoante jurisprudência do STJ, "o registro civil de nascimento é 
documento hábil para comprovar a condição de rurícola da mãe, para efeito 
de percepção do benefício previdenciário de salário-maternidade. A 
propósito: 'É considerado início razoável de prova material o documento que 
seja contemporâneo à época do suposto exercício de atividade profissional, 
como a certidão de nascimento da criança" (AgRg no AREsp 455.579/RS, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 6.5.2014)".
4. No tocante à contemporaneidade da prova material, o STJ, no julgamento 
do Recurso Especial 1.348.633/SP, processado sob o rito dos recursos 
repetitivos, consolidou o entendimento de que a prova material juntada aos 
autos possui eficácia probatória tanto para o período anterior quanto para o 
posterior à data do documento, desde que corroborado por robusta prova 
testemunhal.
5. Seguindo a linha de posicionamento firmado pelo STJ, o Tribunal a quo 
considerou que a autora demonstrou os requisitos para a concessão do 
benefício de salário-maternidade. A inversão do julgado exige nova incursão 
na seara fático-probatória dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1724805/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 25/05/2018) (Grifos acrescidos).

Ante o exposto, com base no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, DOU 
PROVIMENTO ao recurso especial a fim de restabelecer a sentença.

Publique-se e intimem-se.
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Brasília (DF), 22 de novembro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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